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PARECER PGFN/CRJ/Nº 2120 /2011

Contribuição  Previdenciária.  Alíquota.  Seguro  de  Acidente  do 
Trabalho (SAT). A alíquota da contribuição para o SAT é aferida 
pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada 
pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante 
quando houver apenas um registro. 
Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.
Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto 
nº  2.346,  de  10  de  outubro  de  1997.  Possibilidade  de  a 
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  não  contestar,  não 
interpor recursos e desistir dos já interpostos, quanto à matéria sob 
análise. Necessidade de autorização da Sra. Procuradora-Geral da 
Fazenda  Nacional  e  aprovação  do  Sr.  Ministro  de  Estado  da 
Fazenda.

I

O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base 
no inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e no Decreto nº 2.346, de 10 
de outubro de 1997, a dispensa de interposição de recursos ou o requerimento de desistência dos 
já interpostos, com relação às decisões judiciais que fixam o entendimento de que a alíquota da 
contribuição  para  o  Seguro  de  Acidente  do  Trabalho  (SAT)  é  aferida  pelo  grau  de  risco 
desenvolvido  em  cada  empresa,  individualizada  pelo  seu  CNPJ,  ou  pelo  grau  de  risco  da 
atividade preponderante quando houver apenas um registro.

2. Com efeito, o presente parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 
2004,  à  Lei  nº  10.522,  de  2002,  terá  também  o  condão  de  dispensar  a  apresentação  de 
contestação pelos Procuradores da Fazenda Nacional, bem como de impedir que a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil constitua o crédito tributário relativo à presente hipótese, obrigando-a a 
rever  de  ofício  os  lançamentos  já  efetuados,  nos  termos  do  citado  artigo  19  da  Lei  nº 
10.522/2002.

3. Convém, desde já, esclarecer que, em relação a contribuição para o Seguro de 
Acidente do Trabalho, conquanto seja do Ministério da Previdência Social (MPS) a competência 
para  alterar  o  enquadramento  de  empresas,  em  termos  de  grau  de  riscos,  para  efeito  da 
contribuição (art.  22 da Lei  nº 8212/199;  arts.  10 e 11 da Lei nº 10.666/2003 e art.  202 do 
Decreto  nº  3.408/1999),  competem  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  as  atividades 
relacionadas  à  tributação,  fiscalização,  arrecadação,  cobrança  e  recolhimento  da  referida 
contribuição, nos termos do art. 2º da Lei nº 11.457/2007.
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II

4. O  estudo  em tela  é  feito  em virtude  da  existência  de  decisões  reiteradas  do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), no sentido de que a cobrança do SAT deve ser feita levando-
se em consideração o grau do risco da atividade de cada estabelecimento da pessoa jurídica, 
desde que individualizado por CNPJ próprio, ou, quando houver apenas um registro, tomando 
por  base o grau  de  risco  da atividade  preponderante.  Tal  entendimento  está  consolidado  no 
enunciado de Súmula nº 351 do STJ, cuja redação transcreve-se:

“A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente  do Trabalho (SAT) é  
aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo  
seu CNPJ,  ou  pelo  grau de risco  da atividade  preponderante  quando houver  
apenas um registro.”

5. Sobre a matéria, a Lei nº 8.212/91, em seu inciso II, com redação conferida pela 
Lei nº 9.732/98, estabelece as alíquotas de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três 
por cento) conforme o grau do risco da atividade preponderante da empresa seja considerado 
leve, médio ou grave. Regulamentando o dispositivo, o Decreto nº 3.048/99, em seu art. 202, 
reproduziu  o  disposto  no  art.  26  do  Decreto  nº  2.173/97,  o  qual  previa  como  critério  para 
identificação da atividade preponderante, o maior número de segurados da empresa como um 
todo. Convém mencionar que, anteriormente, o Decreto nº 612/92 estabelecia como o critério 
para aferição da atividade preponderante o maior número de empregados por estabelecimento. 
No entanto, com a sua revogação pela superveniência do Decreto 2.173/97, a verificação de risco 
da atividade preponderante passou a ser feita considerando a empresa como um todo, o que foi 
mantido pelo Decreto nº 3.048/99.

6. Nesse  contexto,  a  Fazenda  Nacional  tem  defendido,  em  juízo,  que  a  Lei  nº 
8.212/91 determinou a verificação do grau de risco da atividade preponderante na empresa como 
um todo  e  que  essa  foi  a  interpretação  adotada  pelo  Executivo  nos  decretos  editados  para 
regulamentar o dispositivo. Dessa maneira, a alíquota do SAT deve ser obtida verificando-se o 
grau de risco desenvolvido pela empresa e não por cada estabelecimento. Argumenta-se que os 
decretos apenas extraíram do texto legal o máximo de sua eficácia e carga normativa.

7. Todavia, o Poder Judiciário tem entendido em sentido contrário, restando assente 
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça que a alíquota de contribuição para o SAT é aferida 
pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau 
de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.

8. Vejamos  ainda  algumas  decisões  nesse  sentido,  que  expressam  a  pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO  –  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE INSTRUMENTO  -  
SEGURO  DE  ACIDENTE  DO  TRABALHO  (SAT)  –  FIXAÇÃO  DO  GRAU  DE 
RISCO  POR  DECRETO  –  CONTRIBUIÇÃO  AO  INCRA  E  AO  FUNRURAL  -  
LEGALIDADE -  PRONUNCIAMENTO
PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC (REsp 977.058/RS) – REVISÃO DE  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – ARBITRAMENTO POR EQUIDADE – VEDAÇÃO  
AO REEXAME DE FATOS E PROVAS – SÚMULA 07/STJ.
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1.  É  pacífica  a  jurisprudência  desta  Corte,  que  reconhece  a  legitimidade  de  se  
estabelecer por decreto o grau de risco (leve, médio ou grave) para determinação da  
contribuição para o SAT, partindo-se da "atividade preponderante" da empresa. 
2. A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida  
pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ ou  
pelo  grau de  risco  da  atividade  preponderante  quando  houver  apenas  um registro  
(Súmula 351/STJ).
3. A contribuição destinada ao INCRA e ao FUNRURAL pelas empresas
urbanas,  não foram extintas  pela  Lei  7.787/89  e  tampouco pela  Lei  8.213/91,  como  
decidido no REsp 977.058/RS, DJe 10/11/2008, pela sistemática do art. 543-C do CPC. 
4.  Tipificou-se  a  exação  como  contribuição  especial  de  intervenção  no  domínio  
econômico para financiar os programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas  
atividades complementares, não existindo óbice a que seja cobrada de empresa urbana.
5. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente demanda o  
reexame de provas.
6.  A  modificação  dos  honorários  advocatícios  fixados  demanda  o  reexame  das  
circunstâncias fáticas da causa, vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula  
07/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1074925/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado  
em 27/10/2009, DJe 23/11/2009) (grifos nossos)

* * *

TRIBUTÁRIO.  SEGURO  DE  ACIDENTE  DO  TRABALHO  -  SAT.  LEGALIDADE.  
ORIENTAÇÃO ASSENTADA NA 1ª SEÇÃO. DETERMINAÇÃO DO GRAU DE RISCO  
PREPONDERANTE:  AFERIÇÃO  POR  ESTABELECIMENTO  DA  EMPRESA.  
NECESSIDADE
DE REGISTRO DA UNIDADE NO CNPJ. SÚMULA 351/STJ.
1. "A alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida  
pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou  
pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro."  
(Súmula 351/STJ).
2. Recurso especial do INSS provido. Recurso do contribuinte prejudicado.
(REsp 757438/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado  
em 11/11/2008, DJe 17/11/2008) (grifos nossos)

* * *

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ERRO  MATERIAL.  
CORREÇÃO QUE SE IMPÕE. EFEITO MODIFICATIVO.  SEGURO DE ACIDENTE  
DO TRABALHO. POSICIONAMENTO DA 1ª SEÇÃO DESTA CORTE.
1. De fato, no aresto objurgado ocorreu o erro material suscitado, merecendo prosperar  
a irresignação do INSS. O julgado combatido partiu de premissa equivocada ao concluir  
pela aplicação Súmula nº 168/STJ, mesmo tendo o acórdão da 2ª Turma desta Corte  
divergido da orientação jurisprudencial da 1ª Seção quanto à forma de recolhimento da  
contribuição destinada ao SAT.
2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que: "A fixação do grau de  
risco para efeito de cobrança do Seguro Acidente do Trabalho - SAT deve levar em  
conta  a  atividade  preponderante  da  empresa.  Somente  na  hipótese  em  que  cada  
estabelecimento possui CNPJ (antigo CGC) próprio, considera-se a individualidade de  
cada pessoa jurídica". (EREsp 508726/SC, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 21/11/2005).

3



MINISTÉRIO DA FAZENDA

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

 

3. De igual modo: EREsp 476885/SC, DJ de 14/11/2005, EREsp 505240/SC, DJ de  
03/04/2006,  EREsp  724265/CE,  DJ  de  06/03/2006.  4.  Embargos  de  declaração  
acolhidos,  com efeitos modificativos, para, reformando o acórdão embargado,  DAR  
provimento aos embargos de divergência.
(EDcl nos EREsp 707488 / PA, Rel. Min JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado  
em 11/10/2006, DJ 13/11/2006) (grifos nossos)

* * *

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO  
DE ACIDENTE  DO TRABALHO   -  LEI  N.  8.212/91,  ART.  22,  II  -  ALÍQUOTAS  -  
FIXAÇÃO  PELOS  GRAUS  DE  RISCO  DA  ATIVIDADE  PREPONDERANTE  
DESEMPENHADA  EM  CADA  ESTABELECIMENTO  DA  EMPRESA,  DESDE  QUE  
INDIVIDUALIZADO  POR  CNPJ  PRÓPRIO  -  JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  
POR ESTA PRIMEIRA SEÇÃO.
1 - Esta Primeira Seção consolidou a jurisprudência no sentido de que a alíquota da  
contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho - SAT, de que trata o art. 22, II,  
da Lei n. 8.212/91, deve corresponder ao grau de risco da atividade desenvolvida em  
cada estabelecimento da empresa, individualizado por seu CNPJ. Possuindo esta uma  
única  inscrição,  a  alíquota  da  referida  exação  deve  corresponder  à  atividade  
preponderante por ela desempenhada. (Precedentes:  AgRg no AG 722.629/SP,  Rel.  
Min.  João Otávio  de  Noronha,  DJ  20.3.2006;  REsp  789.518/PA,  Rel.  Min.  Castro  
Meira, DJ 13.3.2006; EAg 591.824/DF, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de  
6.3.2006).
2  -  A  alíquota  da  contribuição  para  o  seguro  de  acidentes  do  trabalho  deve  ser  
estabelecida em função da atividade preponderante da empresa possuidora de um único  
CNPJ,  considerada esta a que ocupa,  em cada estabelecimento,  o  maior  número de  
segurados empregados e trabalhadores avulsos, nos termos do Regulamento vigente à  
época da autuação (§ 1º, artigo 26, do Decreto n. 612/92). Embargos de divergência  
providos.
(EREsp  678668/DF,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  PRIMEIRA  SEÇÃO  Data  
julgado em 11/04/2007, DJ 07/05/2007)

9. Da leitura das decisões acima transcritas é possível depreender a firme posição do 
STJ contrária ao entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria, que sempre foi no sentido 
de que a alíquota do SAT deve ser aferida com base no grau de risco da atividade preponderante 
da  empresa como um todo.

10. Nesse  sentido,  citam-se,  além dos  acima  elencados,  os  seguintes  exemplos  de 
decisões que expressam o posicionamento pacífico firmado no âmbito do E. STJ: AgRg no Ag 
1178683/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/08/2010,  DJe  28/09/2010;  AgRg  no  Ag  1008620/BA,  Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 12/04/2010; AgRg no AgRg no 
AgRg no REsp 1114033/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 05/11/2009, DJe 17/11/2009; AgRg no Ag 1134164/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 24/09/2009; REsp 947920 / SC, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; e REsp 
842838/SC,  Rel.  Min.  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  16/12/2008,  DJe 
19/02/2009.
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11. Cumpre mencionar que a questão em exame não tem índole constitucional, pois se 
trata  de  aplicação  de normas  infraconstitucionais,  motivo  pelo  qual  não caberá  ao  Supremo 
Tribunal Federal (STF) manifestar-se sobre o assunto. Saliente-se, inclusive, que o STF1 já se 
pronunciou acerca da legalidade da contribuição ao SAT sob o entendimento de que a lei dispôs 
sobre  todos  os  aspectos  da  norma  tributária  impositiva  e  que  não  contraria  o  princípio  da 
legalidade  tributária  deixar  ao  Poder  Executivo  a  complementação  dos  conceitos.  Assim,  o 
controle da regulamentação levada a cabo pelo Executivo, segundo assentado pelo STF é sujeito 
a controle específico quanto ao aspecto da legalidade e não de constitucionalidade, o que é da 
atribuição do STJ. 

12. Por  essas  razões,  impõe-se  reconhecer  que  o  controle  no  que  pertine  à 
regulamentação da aplicação das alíquotas do SAT é incumbência do STJ. Além disso, todos os 
argumentos que poderiam ser levantados em defesa dos interesses da União foram rechaçados 
pelo STJ nessa matéria, circunstância esta que conduz à conclusão acerca da impossibilidade de 
modificação do seu entendimento.

13. Nesses termos, não há dúvida de que futuros recursos que versem sobre o mesmo 
tema apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário,  sem nenhuma perspectiva de sucesso para a 
Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os recursos 
colocados  à  disposição  da  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional,  em  causas  nas  quais, 
previsivelmente, não se terá êxito. 

14. Cumpre,  pois,  perquirir  se,  em face  do  sobredito,  e  tendo  por  fundamento  o 
disposto no art. 19, inc. II, da Lei nº 10.522, de 2002, e no art. 5°, do Decreto nº 2.346, de 1997,  
é o caso de ser dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, bem 
como a dispensa de apresentação de contestação. Ora, os artigos citados têm o seguinte teor: 

“Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a  
não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro  
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre:
... 
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou  
do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral  
da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda. ” 

1 CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. 
Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. 
C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I.
I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91,  
art. 22, II:  alegação no sentido de que são ofensivos ao art.  195, § 4º, c/c art.  154, I,  da Constituição Federal:  
improcedência.  Desnecessidade  de observância  da técnica  da  competência  residual  da  União,  C.F.,  art.  154,  I.  
Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT.
II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei  
7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais.
III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de 
fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos 
de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade 
genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I.
IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, 
matéria que não integra o contencioso constitucional. V. - Recurso extraordinário não conhecido.
(RE 343.446/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, TRIBUNAL PLENO, julgado em 20/03/2003, DJ 04-04-2003).
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“Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral  
da  Fazenda  Nacional  havendo  manifestação  jurisprudencial  reiterada  e  uniforme  e  
decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em  
suas respectivas áreas de competência, fica o Procurador-Geral da Fazenda Nacional  
autorizado  a  declarar,  mediante  parecer  fundamentado,  aprovado  pelo  Ministro  de  
Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação  
de recursos.”

15. Decorre dos  dispositivos  legais  acima reproduzidos  que a possibilidade  de ser 
dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 
autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida 
pelo  Procurador-Geral  da  Fazenda  Nacional,  mediante  ato  declaratório,  a  ser  aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos: 

a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, 
judicialmente, a União, nas respectivas causas; e 

b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça, em suas respectivas áreas de competência. 

16. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que: 

I)  nas  ações  promovidas  contra  a  Fazenda  Nacional,  oriundas  de  causas  de 
natureza fiscal, a competência para representar a União é da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, face ao disposto no art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 
1993; e 

II) as decisões, citadas ao longo deste Parecer, manifestam a pacífica e reiterada 
Jurisprudência do STJ, no sentido de que a alíquota da contribuição para o Seguro 
de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada 
empresa,  individualizada  pelo  seu  CNPJ,  ou  pelo  grau  de  risco  da  atividade 
preponderante quando houver apenas um registro.

17. Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório da Senhora Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional, a ser aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que 
dispense a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a desistência 
dos já interpostos, bem como de apresentar contestação, acerca da matéria ora abordada.

18. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 
nenhuma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo Superior Tribunal de Justiça. O 
que  se  reconhece  é  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ,  a  recomendar  a  não  apresentação  de 
contestação, a não interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, eis que os mesmos 
se mostrarão inúteis e apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional. 

III

19. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, 
de 19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas 
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pela Senhora Procuradora-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não 
interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento 
relevante, nas ações judiciais que discutam a aplicação da alíquota da contribuição para o Seguro 
de Acidente  do Trabalho (SAT),  aferida  pelo  grau de risco desenvolvido em cada  empresa, 
individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver 
apenas um registro.

À consideração superior.

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 12 de janeiro de 
2011.

FLÁVIA PALMEIRA DE MOURA COELHO
Procuradora da Fazenda Nacional

De acordo. À consideração superior
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 15 de janeiro de 

2011.

JOÃO BATISTA DE FIGUEIREDO
Coordenador de Consultoria Judicial 

De acordo. À consideração superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 21 de janeiro de 

2011.

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional 

Aprovo. Submeta-se à apreciação da Sra. Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 28 de outubro  de 

2011.

FABRÍCIO DA SOLLER
Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e Contencioso Tributário

Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para 
os fins da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e do Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Após, publique-se. 
Com a publicação, dê-se ciência do presente Parecer ao Senhor Secretário da Receita Federal, 
para a finalidade prevista nos §§ 4º e 5º do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19.07.2002. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 10 de novembro 
de 2011.

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
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